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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BENTO GONÇALVES DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
EMBARGOS À EXECUÇÃO Nº:  5002902-66.2023.4.04.7118/RS



                              CAIXA ECONOMICA FEDERAL, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS, proposta por LEIA FERNANDA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atenção à petição de evento 26, pelos fatos e argumentos a seguir expostos, informar para posteriormente requerer:
	
Denota-se da petição de réplica, a qual ora é fustigada, que a parte autora em momento algum apresentou qualquer fato ou prova suficientes para afastar a ilegitimidade da CAIXA, que advém de força normativa, qual seja a Instrução Normativa nº 12 de 07 de junho de 2018 do Ministério das Cidades.

Ademais, a parte autora segue olvidando-se ao fato que JAMAIS EXISTIU ATRASO, sobretudo pela entrega tempestiva de 74 das 150 unidades habitacionais (08/08/2013), tendo o empreendimento sido entregue em sua totalidade na data de 17/01/2014 (17/01/2014).

Assim que fosse considerado a última e definitiva data de entrega de todas as 150 unidades habitacionais, o que ocorreu em 17/01/2014, a pretensão estaria IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITA, ao passo que o prazo para reclamação de indenização de cunho material e/ou moral, nos termos da Legislação Consumerista é de 05 anos. Logo, a pretensão autoral prescreveu em 17/01/2019.

Por fim, não considerou ainda o MOTIVO DE FORÇA MAIOR, o que afasta a responsabilidade por eventual prejuízo, nos termos do art. 393, da Lei Material Civil.


Assim, forte nos robustos argumentos da defesa e todo o acervo probatório que a instrui, a CAIXA reforça seu pedido de acolhimento da ilegitimidade passiva, todavia, caso ultrapassada a preliminar, que seja acolhida a prejudicial de mérito, haja vista a inarredável PRESCRIÇÃO.

Apenas por amor ao debate, caso a análise processual prossiga ao mérito propriamente dito, que seja reconhecida a IMPROCEDÊNCIA dos pedidos da exordial, sobretudo pela comprovada existência de FORÇA MAIOR que deu azo ao abreviado atraso na entrega do empreendimento.
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

PORTO ALEGRE, 17 de Julho de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A

Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br
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